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A Câmara decide: ninguém mais pode aparecer só uma vez por mês e receber normalmente 

BRASÍLIA — Será bem 
mais branda que a do Senado a 
operação caça-fantasmas que a 
Câmara dos Deputados resolveu 
iniciar ontem. Enquanto o Se-
nado promete a volta dos fun- 

„cionários requisitados, o conge- 
- lamento dos concursos e puni-

ções para os passageiros de 
.ens da alegria, n Câmara a 

"linica coisa decididb, pela Mesa 
. sem sua primeira retknião foi es- 
ZZUbelecer uma folh, , de ponto 

ária para controlwa freqüên-
cia dos fucionários. _rara os as-
sessores particulares dos gabi-
netes dos deputados que não fa-

,zem parte do quadro funcional 
,da Casa, nenhuma medida será 
,,,tomada. "Eles são problema do 
deputado que os contratou", 
disse o presidente em exercício 

Câmara, Inocêncio de Olivei-
n Ta (PMDB-PE). 

Para Inocêncio, a obrigato-
riedade da assinatura diária do 
,ponto "acabará com os fantas-
;,,mas". Até o momento, o siste- 

Xna de controle de freqüência 
, ode ser burlado: cada funcio-
'0.nário tem uma folha particular 
"de ponto que e recolhida apenas 
uma vez por mês pelo Departa-
mento de Pessoal. "Isso permi-

"tia ao funcionário aparecer ape-
-nas uma vez por mês 'e assinar 
r,por todos os dias", reconheceu o 
diretor-geral da Câmara, Ade-
mar Sabino. Com  o novo siste-
ma, a folha passa a ser uma só 

',para cada setor e terá de ser as 
ninada por cada funcionário ali 
lotado duas vezes por dia: às 
treze e às dezoito horas. "Quem 
não tiver assinado o ponto as 
duas vezes, terá o dia cortado. 

,,Se isso acontecer 30 dias segui-
dos, fica caracterizado o aban-

'dono de emprego", ameaçou 
Inocência. 

Inocêncio acredita que com 
isso resolverá o problema. O di-
retor-geral é um pouco mais cé-
tico. "Não existe sistema per-

, 4(.4to infelizmente" disse Ade-
mar Sabino, embora reconheça 
que o novo sistema é bem menos 
passível de burlas. 

ÁRVORE GENEALÓGICA 
Para o líder do PDS, sena-

,- dor Jarbas Passarinho (PA), o 
Senado é uma árvore genealógi-
ca, devido ao empreguismo ge-
neralizado de parentes de parla-

,,mentares. O nepotismo é tradi-
ção da Casa e inclui o secreta-

, rio-geral da Mesa do Senado, 

Nerione Cardoso, que é filho do 
falecido senador Dá,rio Cardoso 
do extindo PSD. O próprio Pas-
sarinho tem quatro filhos como 
funcionários. "O importante é 
currículo, eficiência e efetivi-
dade no trabalho", defendeu-se 
o líder do PDS. A maioria dos 
senadores apóia a iniciativa da 
Mesa do Senado de cadastrar os 
servidores. 

Passarinho disse que a ra-
zão do grande número de servi-
dores irregulares está no fato de 
que "o Senado não realizava 
concursos públicos e isto trans-
formou as nomeações em dispu-
tas de prestígio pessoal". Ape-
sar de achar "louvável" a ini-
ciativa de catalogar todos os 
servidores, ele não acredita que 
isso vá resolver o problema. "Já 
sou vivido. Vejo essa proposta 
com uma expectativa generosa, 
mas também com ceticismo", 
afirmou. 

PARENTES NO JUDICIÁRIO 
O empreguismo de parentes 

não é uma exclusividade do Le-
gislativo e desponta com igual 
força no Judiciário. 'O presiden-
te do Superior Tribunal Militar 
(STM), tenente-brigadeiro An-
tônio Geraldo Peixoto, empre-
gou, há menos de um ano, a filha 
Iara Maria Peixoto França e o 
genro João Cláudio França, es-
te último na importante função 
de diretor-geral do tribunal, 
com um salário de NCz$ 1,8 mil. 

A Procuradoria Geral de 
Justiça Militar, subordinada ao 
Ministério da Justiça, tem 
atualmente à sua frente o irmão 
do ministro do Exército Leôni-
das Pires Gonçalves, procura-
dor Eduardo Pires Gonçalves. 
Ao ser escolhido para o cargo 
em 1987, por interferência do ir-
mão ministro, Eduardo — que é 
segundo procurador de carreira  

empregou sua mulher Antonie-
ta Lubisco Pires Gonçalves e 
dois amigos, os coronéis da re-
serva Wolney Pedrosa e Paulo 
Maia Storelli, nas funções de 
chefe de gabinete e diretor ad-
ministrativo da Procuradoria. 

NOVA PORTARIA 
A partir de hoje a União de-

verá ser ressarcida financeira-
mente pelos funcionários requi-
sitados para prestarem serviços 
aos estados, municípios e ao 
Distrito Federal. A portaria foi 
assinada ontem pelo ministro 
do Planejamento, João Batista 
de Abreu, e tem o objetivo de 
evitar uma série de irregulari-
dades na cessão de servidores 
estaduais e municipais à União. 

O governo não sabe o núme-
ro exato dos funcionários cedi-
dos e que são pagos pelos cofres 
da União. 


